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RESUMO 

 

O presente trabalho discorre sobre a importância do bem jurídico para o Direito 

Penal e a necessidade de sua delimitação.  

Em um Estado Democrático de Direito que almeja a constante paz social, nota-

se o valor fundamental em delimitar a intervenção estatal a partir da seleção dos bens 

jurídicos penais que realmente devam estar inseridos no contexto social moderno, de acordo 

com a realidade do momento. A sua forma de proteção são fontes nas quais o direito penal 

necessita obrigatoriamente assentar seu fundamento, ainda que não seja de forma 

exclusiva.  

Mostra-se a importância de delimitação da intervenção do Estado na esfera 

pessoal de liberdade do cidadão a partir deste recurso. Outrossim, destaca-se a 

necessidade de harmonização entre os valores vigente na sociedade e a seleção dos bens 

jurídicos, conferindo legitimidade a intervenção Estatal. Discute-se também, as construções 

que dispensam a ideia de bem jurídico no direito pena, concluindo-se afinal por sua 

imprescindibilidade. 

 

Palavras-chaves: Direito Penal – Bem jurídico penal – Intervenção estatal- Delimitação do 

bem jurídico- Princípios 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This work is guided by the concern to demonstrate the relevance of legal interest 

to criminal law and the need for its delimitation.  

In a democratic state that craves constant social peace, there is the fundamental 

value in defining state intervention from the selection of criminal legal goods that really 

should be inserted in the modern social context, according to the reality of the moment. Its 

form of protection are sources in which the criminal law needs must become their foundation, 

although not exclusively.  

Shows the importance of delimitation of state intervention in the sphere of 

personal freedom of citizens from this resource. Furthermore, there is a need for 

harmonization between the current values in society and the selection of legal goods, giving 

legitimacy to State intervention. It discusses also the constructs that preclude the idea of the 

law and legal penalty, concluding after by their indispensability. 

 

Keywords: Criminal Law - Criminal Legal Well - in-state demarcation of good legal and 

Principles 
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